
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.353.046 - RJ (2012/0046647-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ANA MARA HENRIQUES KONZEN CARAMURÚ E OUTRO
ADVOGADOS : LEONARDO ORSINI DE CASTRO AMARANTE E OUTRO(S)
  THALLES MESSIAS DE ANDRADE E OUTRO(S)
AGRAVADO : ETERNIT S/A 
ADVOGADO : BIANCA PUMAR SIMÕES CORRÊA E OUTRO(S)
AGRAVADO : TRANSPORTADORA MOTONOVE LTDA 
ADVOGADO : ÍTALO FREITAS CARELLI E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. DEPÓSITO JUDICIAL. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. 
RESPONSABILIDADE DO BANCO DEPOSITÁRIO. OFENSA À COISA JULGADA. 
INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte, realizado o depósito judicial para a 
garantia do juízo, cessa a responsabilidade do devedor pela correção monetária 
e pelos juros de mora, ficando esses a cargo da instituição financeira depositária.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide A 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha e Paulo de 
Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. Impedido o Sr. Ministro Sidnei Beneti. 

Brasília (DF), 13 de agosto de 2013(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.353.046 - RJ (2012/0046647-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por ANA MARA HENRIQUES KONZEN CARAMURÚ E OUTRO 

contra a decisão (e-STJ fls. 441-444) que negou seguimento ao recurso especial.

Naquela oportunidade, concluiu-se pela impossibilidade de acolhida das 

pretensões dos recorrentes ante a correspondência das conclusões do acórdão recorrido com 

a orientação firmada nesta Corte acerca da exegese dos dispositivos legais apontados como 

malferidos no apelo nobre.

Nas razões do regimental (e-STJ fls. 448-515), os agravantes voltam a defender a 

tese segundo a qual os juros e a correção monetária somente cessam com a disponibilidade do 

crédito que se dá com o efetivo levantamento do valor depositado nos autos.

Colacionam precedentes jurisprudenciais em prol da sua tese.

Tornam a aduzir ofensa à coisa julgada (artigos 406 do Código Civil, 467, 468, 

471, 472, 473 e 474 do Código de Processo Civil) e impossibilidade de alteração da taxa de 

juros em fase de execução.

Ao final, pugnam pelo conhecimento e provimento do recurso.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.353.046 - RJ (2012/0046647-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Não 

merece prosperar a irresignação.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"Trata-se de recurso especial interposto por ANA MARA 
HENRIQUES KONZEN CARAMURÚ E OUTRO, com arrimo no artigo 105, 
inciso III, alíneas 'a' e 'c', da Constituição Federal, contra acórdão proferido 
pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro assim ementado:

'DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO INOMINADO NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DEPÓSITO 
JUDICIAL CESSAÇÃO DA MORA. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA A 
CARGO DO BANCO DEPOSITÁRIO. Sabe-se que com a realização do 
depósito judicial do quantum debeatur, cessa a mora do devedor, ficando 
a instituição financeira oficial, na qualidade de depositária, responsável 
pela atualização do valor depositado, com a incidência dos juros e da 
correção monetária utilizados por esta para a remuneração dos valores 
que lhe são disponibilizados. Decisão monocrática que se mantém. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO' (e-STJ fl. 306).

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ 
fls. 317-320).

Nas razões do especial (e-STJ fls. 322-344), as recorrentes 
apontam, além de divergência jurisprudencial, violação dos artigos 406 do 
Código Civil e 467, 468, 471, 472, 473 e 474 do Código de Processo Civil.

Afirmam que o Tribunal de origem ofendeu a coisa julgada 'ao 
determinar que só devem incidir juros de mora e correção monetária até a 
data do depósito judicial' enquanto o título executivo judicial determinou que 
os juros deveriam incidir até a data do efetivo pagamento (e-STJ fl. 335).

Defendem, ainda, a impossibilidade de alteração da taxa de 
juros em sede de execução.

Com as contrarrazões de ETERNIT S.A. (e-STJ fls. 365-383), 
e não admitido o recurso na origem (e-STJ fls. 385-389), foi provido o 
agravo para melhor exame do recurso especial (e-STJ fls. 435-436).

É o relatório.
DECIDO.
A irresignação não merece prosperar.
Da detida análise dos autos, verifica-se que o acórdão 

recorrido está em harmonia com a orientação desta Corte no sentido de 
que, realizado o depósito judicial para a garantia do juízo, cessa a 
responsabilidade do devedor pela correção monetária e pelos juros de mora, 
consoante se observa dos seguintes precedentes:
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'EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROPÓSITO NITIDAMENTE 
INFRINGENTE. BRASIL TELECOM. CRT. CONTRATO DE 
PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. 
DIFERENÇA. EXECUÇÃO. DEPÓSITO JUDICIAL. GARANTIA DO JUÍZO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS. RESPONSABILIDADE DO BANCO 
DEPOSITÁRIO. PRECEDENTES DO STJ. MULTA. ART. 557, § 2º, DO 
CPC.
1. Nos termos do disposto no art. 891 do Código de Processo Civil, 
efetuado o depósito judicial para garantia do juízo cessam para o 
devedor os juros e a correção monetária, sendo que estes só podem 
incidir sobre a diferença entre o devido e o depositado. Dessa forma, 
a controvérsia acerca da remuneração dos valores depositados não 
pode ser dirigida contra a empresa executada, e sim contra o banco 
depositário. Precedentes.
2. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a que se 
nega provimento, com aplicação de multa prevista no art. 557, § 2º, do 
CPC, ficando a interposição de qualquer outro recurso sujeita ao prévio 
recolhimento da penalidade imposta'.
(EDcl no REsp 1.226.001/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 03/05/2011, DJe 06/05/2011 - grifou-se)

'AGRAVO REGIMENTAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DEPÓSITO 
JUDICIAL  EM GARANTIA. PEDIDO DE JUROS DE MORA E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. BIS IN IDEM. IMPOSSIBILIDADE.
1.- A jurisprudência desta Corte considera indevidos novos juros 
moratórios e atualização, tendo em vista o depósito judicial já contar 
com remuneração específica. Precedentes.
2.- Agravo Regimental improvido'.
(AgRg no AREsp 92.935/PR, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 15/03/2012, DJe 10/04/2012 - grifou-se)

'AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. JUROS 
MORATÓRIOS. JUÍZO. GARANTIA. PENHORA. NÃO INCIDÊNCIA. 
QUESTÃO DE DIREITO. PREQUESTIONAMENTO. PRECEDENTES. NÃO 
PROVIMENTO.
1. A questão de direito expressamente tratada no acórdão recorrido 
preenche o especial requisito do prequestionamento, ainda que não se 
tenha mencionado o dispositivo legal tido por violado.
2. 'A jurisprudência desta c. Corte de Justiça firmou-se no sentido de 
que, tendo o executado realizado o depósito judicial, para garantia do 
juízo e oferecimento de impugnação ao cumprimento de sentença ou 
de embargos à execução, não há falar em incidência de novos juros 
moratórios. Com efeito, o depósito judicial já conta com remuneração 
específica prevista em lei e a cargo da instituição financeira 
depositária, de maneira que a exigência do devedor de juros 
moratórios e correção monetária incidentes sobre os valores 
depositados acarretaria bis in idem.' (EDcl no REsp 1249427/RS, Rel. 
Min. Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 05/08/2011) 3. Agravo regimental 
não provido'.
(AgRg no REsp 1.016.433/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
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QUARTA TURMA, julgado em 01/09/2011, DJe 09/09/2011 - grifou-se)

'PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. 
LEVANTAMENTO DE VALORES ALEGADAMENTE INCONTROVERSOS. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. 
ATRIBUIÇÃO DE EFEITOS SUSPENSIVOS À IMPUGNAÇÃO AO 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC na hipótese em que houver 
manifestação expressa em relação à obscuridade apontada, 
verificando-se  a mera tentativa dos recorrentes de emprestar aos 
embargos de declaração efeitos infringentes.
2. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 
violados impede o conhecimento do recurso especial. Incidência da 
Súmula 211/STJ.
3. Na execução provisória, consoante os termos do art. 475-M e 739-A, § 
1º, do CPC, pode o juízo atribuir à impugnação ao cumprimento de 
sentença efeito suspensivo, obstando o levantamento do crédito até o 
trânsito em julgado da sentença, observada a possibilidade de que 
eventual levantamento do depósito, na hipótese de provimento do recurso 
interposto, resulte graves danos ao executado.
4. Na hipótese, ao atribuir efeito suspensivo à execução provisória como 
um todo, os julgadores analisaram os elementos fático-probatórios dos 
autos, motivo pelo qual a análise da alegada possibilidade de 
levantamento de parte dos valores depositados em juízo esbarra na 
incidência da Súmula 7/STJ.
5. Pendente julgamento de recurso perante o Supremo Tribunal Federal, 
que visa ver reconhecido cerceamento de defesa no processo de 
conhecimento, fica afastado o caráter incontroverso dos valores em 
relação aos quais requerem os recorrentes a expedição de alvarás.
6. Após realizado o depósito judicial, a responsabilidade pela correção 
monetária e juros é da instituição financeira onde o numerário foi 
depositado. Precedentes.
7.  Recurso especial a que se nega provimento'.
(REsp 1245994/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 04/08/2011, DJe 30/09/2011 - grifou-se)

Incide, na espécie, a Súmula nº 83/STJ, segundo a qual 'Não 
se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida', aplicável a ambas 
as alíneas autorizadoras.

Nesse sentido os seguintes precedentes:

'AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - (...) - 
DECISÃO DO ACÓRDÃO REGIONAL EM CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE - INCIDÊNCIA DA SÚMULA/STJ 83 - 
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO.
(...)
2.- Aplica-se o Enunciado nº 83 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça quando o recurso especial tiver fundamento nas alíneas a e c do 
permissivo constitucional. (...)'.
(AgRg no AREsp 10.808/SE, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
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TURMA, julgado em 28/06/2011, DJe 01/07/2011)

'(...) SÚMULA 83 DO STJ. RECURSO ESPECIAL PELA ALÍNEA 'A'. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. SÚMULA 291/STJ.
1. A jurisprudência do STJ entende que a Súmula 83 não se restringe aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea 'c' do 
permissivo constitucional, sendo também aplicável nos recursos fundados 
na alínea 'a'.
(...)'.
(AgRg no Ag 1.151.950/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 07/04/2011, DJe 29/04/2011)

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial.
Publique-se.
Intimem-se" (e-STJ fls. 441-444).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0046647-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.353.046 / RJ

Números Origem:  148342320118190000  19960010622397  199800201545  201113712461  
643876119968190001

EM MESA JULGADO: 13/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANA MARA HENRIQUES KONZEN CARAMURÚ E OUTRO
ADVOGADOS : LEONARDO ORSINI DE CASTRO AMARANTE E OUTRO(S)

THALLES MESSIAS DE ANDRADE E OUTRO(S)
RECORRIDO : ETERNIT S/A
ADVOGADO : BIANCA PUMAR SIMÕES CORRÊA E OUTRO(S)
RECORRIDO : TRANSPORTADORA MOTONOVE LTDA
ADVOGADO : ÍTALO FREITAS CARELLI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANA MARA HENRIQUES KONZEN CARAMURÚ E OUTRO
ADVOGADOS : LEONARDO ORSINI DE CASTRO AMARANTE E OUTRO(S)

THALLES MESSIAS DE ANDRADE E OUTRO(S)
AGRAVADO : ETERNIT S/A
ADVOGADO : BIANCA PUMAR SIMÕES CORRÊA E OUTRO(S)
AGRAVADO : TRANSPORTADORA MOTONOVE LTDA
ADVOGADO : ÍTALO FREITAS CARELLI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha e Paulo de Tarso 

Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. Impedido o Sr. Ministro Sidnei Beneti.
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